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CONSIDERANDO o parecer jurídico constante na fl . 18/19 dos autos do 
processo nº 2016/21216;
R E S O L V E:
I – Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR através da CO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR do 
NÍVEL CENTRAL/SESPA composta pelos servidores: IRANY DO SOCORRO 
OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 54189539/1, FLÁVIO HENRIQUE LEO-
NARDI FRANCO, matrícula n° 57191242/1 e SOLANGE DA COSTA PEDRO-
ZA, matrícula nº 57197565/1, juntamente com os suplentes Myrian Wa-
nessa Moraes de Souza, matrícula nº 5830370/3, José Henrique Cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, José Álvaro Telles Lins, matrícula nº 
723550/3, para sob a presidência do primeiro, apurar os indícios de ir-
regularidades administrativas praticadas pelo senhor J. P. O. F., em tese, 
pela prática das transgressões disciplinares previstas no Art. 177, I, VI, 
Art. 178, IV, da Lei Estadual n° 5.810/94, bem como os fatos conexos que 
emergirem no decorrer dos trabalhos.
II – A Comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação de relatório 
fi nal no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por igual período, desde 
que por motivo fundamentado.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 14 de setembro de 2020.
Rômulo Rodovalho Gomes
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 580579
PORTARIA N.º 670 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;
CONSIDERANDO o parecer jurídico constante nas fl s. 195/197 dos autos 
do processo nº 2015/90385;
R E S O L V E:
I – Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR através da CO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR do 
NÍVEL CENTRAL/SESPA composta pelos servidores: IRANY DO SOCORRO 
OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 54189539/1, FLÁVIO HENRIQUE LEO-
NARDI FRANCO, matrícula n° 57191242/1 e SOLANGE DA COSTA PEDRO-
ZA, matrícula nº 57197565/1, juntamente com os suplentes Myrian Wa-
nessa Moraes de Souza, matrícula nº 5830370/3, José Henrique Cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, José Álvaro Telles Lins, matrícula nº 
723550/3, para sob a presidência do primeiro, apurar os indícios de irregu-
laridades administrativas praticadas pelo senhor J. H. D. M., em tese, pela 
prática das transgressões disciplinares previstas no Art. 177, VI, Art. 178, 
V e XVII e Art. 190, IV e X, da Lei Estadual n° 5.810/94, bem como os fatos 
conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.
II – A Comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação de relatório 
fi nal no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por igual período, desde 
que por motivo fundamentado.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 14 de setembro de 2020.
Rômulo Rodovalho Gomes
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 580587
PORTARIA N.º 690 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;
CONSIDERANDO o parecer jurídico constante nas fl s. 14 dos autos do pro-
cesso nº 2017/175198;
R E S O L V E:
I – Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR através da CO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR do 
NÍVEL CENTRAL/SESPA composta pelos servidores: IRANY DO SOCORRO 
OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 54189539/1, SOLANGE DA COSTA PE-
DROZA, matrícula nº 57197565/1 e MYRIAN WANESSA MORAES DE SOU-
ZA, matrícula nº 5830370/3, juntamente com os suplentes Flávio Henri-
que Leonardi Franco, matrícula nº 57191242/1, José Henrique Cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, José Álvaro Telles Lins, matrícula nº 
723550/3, para sob a presidência do primeiro, apurar os indícios de irre-
gularidades administrativas praticadas pela senhora W. B. A, em tese, pela 
prática das transgressões disciplinares previstas no Art. 177, I VI, Art. 178, 
IV, da Lei Estadual n° 5.810/94, bem como os fatos conexos que emergi-
rem no decorrer dos trabalhos.
II – A Comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação de relatório 
fi nal no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por igual período, desde 
que por motivo fundamentado.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 14 de setembro de 2020.
Rômulo Rodovalho Gomes
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 580493
PORTARIA N.º 688 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;
CONSIDERANDO o despacho do Secretário de Estado de Saúde Pública 
constante na fl . 14 dos autos do processo nº 2017/38152;

R E S O L V E:
I – Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR através da CO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR do 
NÍVEL CENTRAL/SESPA composta pelos servidores: IRANY DO SOCORRO 
OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 54189539/1, FLÁVIO HENRIQUE LEO-
NARDI FRANCO, matrícula n° 57191242/1 e MYRIAN WANESSA MORAES 
DE SOUZA, matrícula nº 5830370/3, juntamente com os suplentes Solan-
ge da Costa Pedroza, matrícula nº 57197565/1, José Henrique Cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, José Álvaro Telles Lins, matrícula nº 
723550/3, para sob a presidência do primeiro, apurar os indícios de irre-
gularidades administrativas praticadas pelas senhoras M.C.P.R. e M.R.O.C., 
em tese, pela prática das transgressões disciplinares previstas no Art. 177, 
VI e Art. 178, I e Art. 190, XII, da Lei Estadual n° 5.810/94, bem como os 
fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.
II – A Comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação de relatório 
fi nal no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por igual período, desde 
que por motivo fundamentado.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 14 de setembro de 2020.
Rômulo Rodovalho Gomes
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 580517
PORTARIA N.º 663 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;
CONSIDERANDO a Manifestação da PGE-PA constante nas fl s. 335/344 dos 
autos do processo nº 2006/53627;
R E S O L V E:
I – Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR através da CO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR do 
NÍVEL CENTRAL/SESPA composta pelos servidores: IRANY DO SOCORRO 
OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 54189539/1, SOLANGE DA COSTA PE-
DROZA, matrícula nº 57197565/1 e MYRIAN WANESSA MORAES DE SOU-
ZA, matrícula nº 5830370/3, juntamente com os suplentes Flávio Henri-
que Leonardi Franco, matrícula nº 57191242/1, José Henrique Cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, José Álvaro Telles Lins, matrícula nº 
723550/3, para sob a presidência do primeiro, apurar os indícios de irre-
gularidades administrativas praticadas pela senhora J. A. C. N., em tese, 
pela prática das transgressões disciplinares previstas no Art. 177, VI e 178, 
I, IV e XVI, da Lei Estadual n° 5.810/94, bem como os fatos conexos que 
emergirem no decorrer dos trabalhos.
II – A Comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação de relatório 
fi nal no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por igual período, desde 
que por motivo fundamentado.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 14 de setembro de 2020.
Rômulo Rodovalho Gomes
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 580601
PORTARIA N.º 698 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;
CONSIDERANDO o parecer jurídico constante nas fl s. 59/60 dos autos do 
processo nº 2018/183436;
R E S O L V E:
I – Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR através da CO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR do 
NÍVEL CENTRAL/SESPA composta pelos servidores: IRANY DO SOCORRO 
OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 54189539/1, SOLANGE DA COSTA PE-
DROZA, matrícula nº 57197565/1 e FLAVIO HENRIQUE LEONARDI FRAN-
CO, matrícula nº 57191242/1, juntamente com os suplentes Myrian Wa-
nessa Moraes de Souza, matrícula nº 5830370/3, José Henrique Cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, José Álvaro Telles Lins, matrícula nº 
723550/3, para sob a presidência do primeiro, apurar os indícios de irregu-
laridades administrativas praticadas pelo senhor E. M. R. F., em tese, pela 
prática das transgressões disciplinares previstas no Art. 177, I e VI, Art. 
178, IV e Art. 190, II, da Lei Estadual n° 5.810/94, bem como os fatos 
conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.
II – A Comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação de relatório 
fi nal no prazo de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por igual período, desde 
que por motivo fundamentado.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 14 de setembro de 2020.
Rômulo Rodovalho Gomes
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 580462
PORTARIA N.º 680 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;


